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1  ASPECTOS GERAIS  

1.1  INTRODUÇÃO 

Distribuída ao longo do litoral brasileiro, a Mata Atlântica é uma floresta tropical que se estende 

da Região Nordeste à Região Sul. A partir do Decreto Federal No 750/93, passaram a ser consideradas 

Mata Atlântica todas as formações florestais e seus ecossistemas associados inseridos no Domínio da 

Mata Atlântica, com as respectivas delimitações estabelecidas pelo Mapa de Vegetação do Brasil: 

Floresta Ombrófila Densa Atlântica, Floresta Ombrófila Mista, Floresta Ombrófila Aberta, Floresta 

Estacional Semidecidual, Floresta Estacional Decidual, Manguezais, Restingas, Campos de Altitude, 

Brejos Interioranos e Encraves Florestais no Nordeste (IBGE, 1988). 

Sob um critério paisagístico relacionado ao termo atlântica , a Mata Atlântica se limita a uma 

determinada faixa restrita da paisagem, compreendendo a região leste onde ocorre a floresta atlântica 

senso estrito, e apresenta como um dos seus condicionantes ambientais a influência direta do oceano 

Atlântico. Neste sentido mais restrito, sob a denominação Mata Atlântica incluem-se somente as 

formações florestais que recobrem as serras que acompanham de forma mais ou menos contínua boa 

parte da costa brasileira, desde o Rio Grande do Norte até o nordeste do Rio Grande do Sul. Portanto, 

não estão incluídas as florestas estacionais dos planaltos mais interiores do sudeste, sul e centro-oeste, 

nem tampouco as florestas com araucária, típicas do Planalto Meridional Brasileiro, e as "florestas 

secas" do interior do Nordeste.  

O termo "Domínio Atlântico" (AB

 

SABER, 1970) é freqüentemente empregado para designar 

todas as formas de vegetação mencionadas no decreto No 750/93, já citadas acima, entendendo-se 

como domínio morfoclimático uma região com associação peculiar de padrões paisagísticos, 

definidos por aspectos vegetacionais, geomórficos, climáticos e pedológicos, sendo a vegetação a 

melhor expressão dos fatores que definem a delimitação do domínio. Neste sentido, onde fica 

implícita a conotação de variação nos fatores condicionantes constituintes de um dado "domínio", o 

termo "floresta atlântica" pode ser entendido com uma concepção mais genérica.  

A faixa de território ocupada originalmente pela Mata Atlântica varia de largura conforme as 

condições geomorfoclimáticas da paisagem. No sul, a Mata Atlântica senso estrito se apresenta numa 

faixa mais estreita, pois, nas altitudes mais elevadas, o frio predomina, inibindo o crescimento da 

vegetação tropical. À medida que avançamos ao norte, a cota limite sobe paulatinamente. No 

nordeste, o avanço a oeste é barrado pelo clima mais seco, e os índices de precipitação determinam o 

limite florestal. Na abordagem de AB

 

SABER (1970), a vegetação do Domínio Atlântico, nas regiões 

sul e sudeste, torna-se mais larga, chegando praticamente até o vale do rio Paraná e de seus principais 
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formadores da margem esquerda, incluindo as florestas com araucária características do Planalto 

Meridional Brasileiro. 

A Mata Atlântica e seus ecossistemas associados no Rio Grande do Sul são reconhecidos pela 

UNESCO, desde 1994, como Reserva da Biosfera, conforme o interesse da sociedade e do governo 

brasileiros. A Reserva da Biosfera é um modelo de gestão integrada, adotado internacionalmente, 

para conservação dos recursos naturais e melhoria da qualidade de vida das populações. No Rio 

Grande do Sul, a Reserva da Biosfera da Mata Atlântica (RBMA) abrange cerca de 17% do território 

(Figura 1) e no Brasil atinge por volta de 11% da área territorial. Apesar deste reconhecimento, a 

Mata Atlântica e seus ecossistemas associados sofrem ameaças de diversas ordens, como por 

exemplo o desmatamento e a fragmentação crescente dos remanescentes, a exploração predatória de 

espécies da flora e da fauna, como o palmito, orquídeas, bromélias e diversas espécies de aves e 

mamíferos, a poluição dos mananciais hídricos, a invasão por espécies exóticas, etc. Estratégias claras 

para proteção desta biodiversidade necessitam ser postas em prática imediatamente, sob o risco de em 

poucas décadas não termos mais o que proteger (TERBORGH & VAN SCHAIK, 2002; WILSON, 1992, 

1997). 

Entre as diversas estratégias de conservação da biodiversidade adotadas no mundo está a 

conservação in situ , ou seja, no próprio ambiente natural, através de Áreas Naturais Protegidas 

(Unidades de Conservação 

 

UCs). Esta estratégia de conservação não é uma idéia nova, mas sim o 

fruto de uma longa história de atitudes relacionadas à proteção da natureza, sejam estas motivadas por 

interesses práticos ou mesmo crenças religiosas (ANTÔNIO & DUARTE, 2004; DAVENPORT & RAO, 

2002). Atualmente, muitos países ditos desenvolvidos já incorporaram esta estratégia, sendo os 

parques e outras áreas protegidas inquestionavelmente populares e efetivos quanto a seus objetivos. 

Na maioria dos países em desenvolvimento, entretanto, os parques ainda são uma novidade, sendo 

necessária uma ampla discussão com as comunidades locais para popularizar sua importância, não 

apenas em termos de proteção da biodiversidade, mas também como oportunidades de lazer junto à 

natureza, através de atividades de educação ambiental e de ecoturismo (TERBORGH & VAN SCHAIK, 

2002).  

No Rio Grande do Sul, especificamente, apesar de algumas áreas já existirem efetivamente 

como unidades de conservação há várias décadas, outras, apesar de criadas há bastante tempo, nunca 

foram efetivadas nem estão cumprindo as finalidades para as quais foram criadas (ANTÔNIO & 

DUARTE, 2004). Outras, ainda, foram criadas apenas recentemente, como é o caso da Reserva 

Biológica Estadual da Serra Geral (doravante, neste documento, designada como RBSG). Existe um 

longo caminho a ser trilhado em termos de conscientização da importância das áreas naturais 
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protegidas, entre outras ações, para atingirmos a meta de que a natureza venha a ocupar um papel 

mais importante no sistema de valores do futuro do que aquele que ocupa atualmente. Enquanto isso 

não ocorre, como bem colocam TERBORGH & VAN SCHAIK (2002), uma meta intermediária, 

inteiramente aplicável às UCs do Rio Grande do Sul, é focalizar os esforços para fazê-las funcionar. 

A elaboração dos respectivos Planos de Manejo é ferramenta fundamental para isto. 

 

Figura 1. Reserva da Biosfera da Mata Atlântica no Rio Grande do Sul.    
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1.2 BASES LEGAIS PARA A CONSERVAÇÃO DA MATA ATLÂNTICA 

A legislação brasileira sobre Áreas Protegidas é bastante extensa, sendo a seguir listadas as 

principais leis, decretos, resoluções e portarias, bem como as ratificações de convenções 

internacionais, que de alguma maneira relacionam-se com a RBSG. 

1.2.1  O Sistema Nacional de Unidades de Conservação (SNUC) 

Foi instituído em 18 de julho de 2000, através da Lei Federal No 9.985, o Sistema Nacional de 

Unidades de Conservação da Natureza 

 

SNUC, sendo alguns artigos regulamentados pelo Decreto 

Federal No 4.340/2002. O SNUC está se consolidando de modo a ordenar as áreas protegidas, nos 

níveis federal, estadual e municipal. A consolidação do sistema busca a conservação in situ da 

diversidade biológica a longo prazo, centrando-a em um eixo fundamental do processo 

conservacionista. Estabelece, ainda, a necessária relação de complementaridade entre as diferentes 

categorias de unidades de conservação, organizando-as de acordo com seus objetivos de manejo e 

tipos de uso.  

1.2.2  O Sistema Estadual de Unidades de Conservação (SEUC) 

Em 1992, o Governo do Estado do Rio Grande do Sul criou o Sistema Estadual de Unidades 

de Conservação (SEUC), regulamentado em 1998, que vem sendo implementado pela Secretaria 

Estadual do Meio Ambiente (SEMA) por meio do Departamento de Florestas e Áreas Protegidas 

(DEFAP).  

Em 3 de agosto de 2000, a Lei Estadual No 11.520 instituiu o Código Estadual do Meio 

Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul. Este código, no seu capítulo VI, trata das unidades de 

conservação estaduais. 

1.2.3  Constituição Federal 

"Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do 

povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao poder público e à coletividade o dever 

de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações. 

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público: 

I - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais e prover o manejo ecológico das espécies 

e ecossistemas; 
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II - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético do País e fiscalizar as entidades 

dedicadas à pesquisa e manipulação de material genético; 

III - definir, em todas as unidades da Federação, espaços territoriais e seus componentes a serem 

especialmente protegidos, sendo a alteração e a supressão permitidas somente através de lei, vedada 

qualquer utilização que comprometa a integridade dos atributos que justifiquem sua proteção; 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a 

preservação do meio ambiente; 

VII - proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua 

função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade. 

(...) 

§ 4º - A Floresta Amazônica brasileira, a Mata Atlântica, a Serra do Mar, o Pantanal Mato-Grossense 

e a Zona Costeira são patrimônio nacional, e sua utilização far-se-á, na forma da lei, dentro de 

condições que assegurem a preservação do meio ambiente, inclusive quanto ao uso dos recursos 

naturais." 

1.2.4 Constituição Estadual  

A Constituição Estadual,  de 3 de outubro de 1989, no seu capítulo IV, artigos 250 a 259, trata 

da questão do Meio Ambiente, sendo as unidades de conservação estaduais destacadas nos artigos 

251 e 259, transcritos a seguir: 

"Art. 251 - Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, impondo-se ao Poder 

Público e à coletividade o dever de defendê-lo, preservá-lo e restaurá-lo para as presentes e futuras 

gerações, cabendo a todos exigir do Poder Público a adoção de medidas nesse sentido. 

§ 1º - Para assegurar a efetividade desse direito, o Estado desenvolverá ações permanentes de 

proteção, restauração e fiscalização do meio ambiente, incumbindo-lhe, primordialmente: 

(...) 

II - preservar e restaurar os processos ecológicos essenciais, obras e monumentos artísticos, históricos 

e naturais, e prover o manejo ecológico das espécies e ecossistemas, definindo em lei os espaços 

territoriais a serem protegidos; 

(...) 
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IV - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e a conscientização pública para a 

proteção do meio ambiente; 

(...) 

VI - preservar a diversidade e a integridade do patrimônio genético contido em seu território, 

inclusive mantendo e ampliando bancos de germoplasma, e fiscalizar as entidades dedicadas à 

pesquisa e à manipulação de material genético; 

VII - proteger a flora, a fauna e a paisagem natural, especialmente os cursos d água, vedadas as 

práticas que coloquem em risco sua função ecológica e paisagística, provoquem extinção de espécie 

ou submetam os animais a crueldade (nova redação dada pela Emenda Constitucional Nº 38, de 

2/12/2003); 

(...) 

X - promover o gerenciamento costeiro para disciplinar o uso de recursos naturais da região litorânea 

e conservar as praias e sua paisagem típica; 

XII - fiscalizar, cadastrar e manter as florestas e as unidades públicas estaduais de conservação, 

fomentando o florestamento ecológico e conservando, na forma da lei, as florestas remanescentes do 

Estado; 

(...) 

Art. 259 - As unidades estaduais públicas de conservação são consideradas patrimônio público 

inalienável, sendo proibida ainda sua concessão ou cedência, bem como qualquer atividade ou 

empreendimento público ou privado que danifique ou altere as características naturais. 

Parágrafo único - A lei criará incentivos especiais para a preservação das áreas de interesse ecológico 

em propriedades privadas." 

1.2.5  Leis e Decretos 

 

Lei Federal No 11.428, de 22 de dezembro de 2006 

 

Dispõe sobre a utilização e proteção da 

vegetação nativa do Bioma Mata Atlântica, e dá outras providências.  

 

Lei Federal No 4.771, 15 de setembro de 1965  Institui o Código Florestal.  

 

Lei Federal No 5.197, 3 de janeiro de 1967 

 

Dispõe sobre a Proteção à Fauna, e dá outras 

providências.  
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Lei Federal No 6.902, de 27 de abril de 1981 

 
Dispõe sobre a criação de Estações Ecológicas 

e Áreas de Proteção Ambiental, e dá outras providências.  

 
Lei  Federal No 6.938, de 31 de agosto de 1981  Política Nacional do Meio Ambiente.  

 
Lei  Federal No 9.605, de 12 de fevereiro de 1998  Lei de Crimes Ambientais. 

 

Lei Estadual No 9.519/1992  Institui o Código Florestal Estadual. 

 

Decreto Federal No 84.017, de 21 de setembro de 1979 

 

Aprova o Regulamento dos Parques 

Nacionais Brasileiros.  

 

Decreto Federal No 7.347, 24 de julho de 1985 

 

Disciplina a ação civil pública de 

responsabilidade por danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e direitos de 

valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico, e dá outras providências.  

 

Decreto Federal No 98.830, 15 de janeiro de 1990  Dispõe sobre a coleta, por estrangeiros, de 

dados e materiais científicos no Brasil, e dá outras providências.  

 

Decreto Federal No 99.274, de 6 de junho de 1990 

 

Regulamenta as Leis 6.902/81 e 

6.938/81.  

 

Decreto Federal No 8.617, 4 de janeiro de 1993 

 

Dispõe sobre o mar territorial, a zona 

contígua, a zona econômica exclusiva e a plataforma continental brasileiros, e dá outras 

providências.  

 

Decreto Federal No 750, 10 de fevereiro de 1993 

 

Dispõe sobre o corte, a exploração e a 

supressão da vegetação primária ou nos estágios avançado e médio de regeneração da Mata 

Atlântica, e dá outras providências. 

 

Decreto Federal No 3.179/1999  Regulamenta a lei de Crimes Ambientais. 

 

Lei Estadual No 9.519/1992  Institui o Código Florestal Estadual. 

1.2.6 Resoluções, Portarias, Instruções Normativas 

 

Resolução No CONAMA 11, 14 de dezembro de 1988 

 

Proteção às Unidades de 

Conservação.  

 

Resolução No CONAMA 13, 6 de dezembro de 1990 

 

Proteção dos Ecossistemas do entorno 

das Unidades de Conservação.  
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Resolução No CONAMA 2, 18 de abril de 1996 

 
Reparação de danos ambientais causados 

pela destruição de florestas e outros ecossistemas. 

 
Portaria No 216, 15 de julho de 1994 

 
Aprova o Regimento Interno do Conselho Nacional de 

Unidades de Conservação  CNUC.  

 
Portaria No 90-N, 2 de setembro de 1994 

 

Dispõe sobre filmagens, gravações e fotografias 

em Unidades de Conservação.  

 

Portaria No 92-N, 2 de setembro de 1994 

 

Regulamenta a Pesquisa Científica em Unidades 

de Conservação de uso indireto. 

 

Portaria SAA No 326/1996  Regulamenta a pesquisa científica nas UCs estaduais. 

 

Instrução Normativa No 05/2003  Uso de imagens nas UCs estaduais. 

1.2.7  Ratificação de Convenções Internacionais 

 

Convenção para a Proteção da Flora, da Fauna e das Belezas Cênicas dos Países da América. 

Washington, 12 de outubro de 1940. Decreto Legislativo No 3, de 13 de fevereiro de 1948; e 

Decreto No 58.054, de 23 de março de 1966.  

 

Convenção sobre o Comércio Internacional das Espécies da Fauna e da Flora Selvagens 

Ameaçadas de Extinção. Washington, 3 de março de 1973. Decreto Legislativo No 54, de 24 

de junho de 1975, e Decreto No 76.623, de 17 de novembro de 1975, alterado, em seu art. 11, 

§ 3o., a, pelo Decreto Legislativo No 21, de 1 de outubro de 1985 e Decreto No 133, de 24 de 

maio de 1991; e em seu art. 21 pelo Decreto Legislativo No 35, de 5 de dezembro de 1985 e 

Decreto No 92.446, de 7 de março de 1986.  

 

Convenção sobre Áreas Úmidas de Importância Internacional, especialmente como hábitats de 

aves aquáticas. RAMSAR, 2 de fevereiro de 1971. Decreto Legislativo No 33, de 16 de junho 

de 1992.  

 

Convenção sobre Diversidade Biológica. Rio de Janeiro, 5 de junho de 1992. Decreto 

Legislativo No 2, de 3 de fevereiro de 1994.  

1.3  SITUAÇÃO ADMINISTRATIVA DA UC 

A RBSG é administrada pelo Departamento de Florestas e Áreas Protegidas (DEFAP), da 

Secretaria do Meio Ambiente do Estado do Rio Grande do Sul (SEMA/RS). Na época de sua criação, 

em 1982, as áreas da RBSG coincidiam com áreas devolutas pertencentes ao Estado do Rio Grande 
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do Sul, correspondendo a aproximadamente 1.700 hectares (Anexo I). A existência dessa área deve-

se ao fato de que, na época da distribuição dos lotes para fins de colonização da região, tais áreas 

foram consideradas "impraticáveis para a agricultura", sendo as mesmas tidas como florestas 

protetoras. Em 2002, a RBSG teve sua área ampliada para 4.845,76 hectares (Anexo II). 

De 1982 a 1989, a RBSG era fiscalizada apenas por um funcionário, conhecedor dos limites da 

área, tendo em vista que exerceu funções na Inspetoria de Terras de Torres. Em 1989, um Engenheiro 

Florestal foi nomeado diretor da RBSG, com sede em Osório. Este servidor pertencia ao quadro de 

funcionários do Estado, e permaneceu no cargo até sua aposentadoria. Em 1999, um Biólogo assumiu 

a chefia da Unidade, ocupando cargo comissionado, transferindo a sede da RBSG para o distrito de 

Barra do Ouro, município de Maquiné. Este permaneceu até 2003, quando então assumiu outro 

Biólogo, este último terceirizado. Em 2004, assumiu a atual Chefe da Unidade, uma Bióloga, 

contratada através de processo seletivo para atender ao Projeto Mata Atlântica Sul. 

Atualmente, a RBSG conta com três funcionários: um chefe com formação em Ciências 

Biológicas, que é funcionário do quadro por tempo determinado, um auxiliar administrativo, também 

funcionário do quadro por tempo determinado, e um auxiliar de serviços gerais, contratado com 

recursos de medida compensatória. O quadro de pessoal atual da RBSG é insuficiente para cumprir as 

necessidades da UC visando sua efetiva implantação. É preocupante a falta de guarda-parques, o que 

dificulta bastante a efetividade da fiscalização da UC e do entorno. Outra questão importante é a 

instabilidade dos funcionários do quadro atual, tendo em vista que são todos temporários. 

Até recentemente, a RBSG possuía uma sede temporária cedida pela Prefeitura Municipal de 

Maquiné no distrito de Barra do Ouro. Foi adquirido um terreno com recursos de medida 

compensatória para a construção da sede definitiva, que foi construída com recursos do Projeto 

Conservação da Mata Atlântica no Rio Grande do Sul (PCMARS). A nova sede, inaugurada em 29 de 

maio de 2007, está localizada na Rua do Morro s/n, Barra do Ouro, Maquiné, CEP: 95.532-000, fone: 

51 3628 0111.  

Em relação aos equipamentos e materiais, a RBSG conta com itens adquiridos por medida 

compensatória e itens adquiridos com recursos do PCMARS (Anexo III). Além disso, conta com 

alguns equipamentos oriundos de Termos de Ajustamento de Conduta, através do Ministério Público. 

Atualmente, estes equipamentos atendem às necessidades da UC, salientando que é necessário prever 

recursos para a manutenção dos mesmos.  

A RBSG apresenta 2.064,74 ha de áreas pertencentes ao Estado. No entanto, essa área encontra-

se em litígio com um posseiro. Desse modo, as ações de implantação da UC ficam limitadas à 

fiscalização e pesquisa. Os 2.781,02 ha restantes pertencem a particulares e a desapropriação é lenta, 

dificultando também a realização de ações efetivas de manejo e implantação da UC. Na RBSG, esse 
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conflito é minimizado, pois devido a características locais, não há moradores ou o uso econômico das 

propriedades abrangidas pela UC. Em 2005, foi adquirido pelo Estado um terreno de 594 m2, 

localizado no centro de Barra do Ouro, onde foi construída a sede administrativa da Unidade. 

É importante salientar que, em relação à área de terras do Estado, está sendo conduzido pela 

Procuradoria Geral do Estado um processo de Ação Discriminatória, a fim de discriminar a área em 

questão e levá-la a registro em nome do Estado. Também está em andamento o processo de aquisição 

de terras da UC. Até o momento, foram adquiridos os primeiros 24 ha, com recursos de Medida 

Compensatória. No entanto, estes recursos são extremamente limitados e, até agora, foram suficientes 

para adquirir apenas duas propriedades. A RBSG conta atualmente apenas com recursos da Medida 

Compensatória da Rodovia Mal. Osório 

 

trecho Osório Porto Alegre, BR 290 (CONCEPA), que 

está em fase final de execução. Esta limitação de recursos compromete seriamente muitas das 

atividades previstas para a UC, caso novos recursos compensatórios ou orçamentários não venham a 

ser destinados à RBSG. Atualmente, não existe verba específica para a Unidade oriunda do Tesouro 

do Estado.  
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2  CONTEXTO REGIONAL  

2.1  ENQUADRAMENTO GEOPOLÍTICO   

A RBSG é uma Unidade de Conservação Estadual, de Proteção Integral, cujo objetivo é a 

preservação de ecossistemas naturais de grande relevância ecológica, tendo acesso restrito à 

realização de pesquisas científicas e ao desenvolvimento de atividades de educação ambiental. O 

objetivo da criação da RBSG é proteger os recursos naturais existentes na Mata Atlântica no Rio 

Grande do Sul, incluindo os ecossistemas presentes nos vales e corpos de água, além de áreas com 

espécies ameaçadas de extinção da fauna e flora silvestres.   

A RBSG abrange os municípios de Maquiné (3.991,04 ha ou 82% da área da UC), Terra de 

Areia (566,21 ha ou 12% da área da UC) e Itati (288,49 ha ou 6% da área da UC). Maquiné, Terra de 

Areia e Itati estão entre os 21 municípios que integram o Litoral Norte do Estado do Rio Grande do 

Sul (RIO GRANDE DO SUL, 2000a) (Mapa 1).  

As vias de acesso principais são constituídas pela rodovia federal BR 101, que dá acesso ao 

norte e ao sul do país, ligando o município a Osório, ponto no qual se acessa a auto-estrada Marechal 

Osório (BR 290), que, por sua vez, conecta o Litoral Norte à capital do Estado. A BR 101, além de 

ligar o Rio Grande do Sul aos demais estados do país, é também importante rodovia de passagem de 

intenso volume de carga para as demais regiões do Brasil, Uruguai e Argentina. Encontra-se 

atualmente em fase de duplicação, fato que deve favorecer a diminuição do tempo de viagem até 

esses municípios. No caso de Terra de Areia e Itati, a implantação da rodovia RS 486 (Rota do Sol) 

propiciará um importante ponto de ligação entre a Serra e o Litoral. 

O município de Maquiné, onde se localiza a sede da RBSG, pertence à microrregião de Osório e 

à mesorregião metropolitana de Porto Alegre, e é considerado pelo Atlas do Desenvolvimento 

Humano do Brasil como de porte pequeno. Com coordenadas geográficas de 29°40 30 de latitude sul 

e 50°12 26 de longitude oeste, dista 133 km de Porto Alegre e tem área total de 622 km2. Seus 

limites são: São Francisco de Paula (ao norte), Osório (ao sul), Capão da Canoa e Terra de Areia (a 

leste) e Riozinho, Rolante e Santo Antônio da Patrulha (a oeste). 

Conforme dados do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Maquiné possuía no ano de 

2000 um total de 7.304 habitantes, sendo 1.925 (26,36%) residentes na área urbana e 5.379 (73,64%) 

residentes na área rural. A população em 2005 é estimada em 7.615 habitantes. A densidade 

demográfica do município é de 11,70 hab/km2. O município possui um baixo grau de urbanização: 

apenas 26,36%. O território do Município de Maquiné é formado por três distritos: Maquiné, Barra 
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do Ouro e Morro Alto. O município emancipou-se de Osório em 20 de março de 1992 pela Lei N° 

9.531. 

Terra de Areia possui 11.453 habitantes que se dedicam à agricultura, com predominância do 

cultivo de banana, abacaxi, arroz e cana-de-açúcar. Foi emancipado de Osório, pela Lei N° 8561, em 

13 de abril de 1988. 

O Município de Itati foi criado em 16 de abril de 1996, pela Lei N° 10746, desmembrado do 

Município de Terra de Areia. Conta atualmente com 2.836 habitantes que se dedicam à agricultura, 

principalmente ao cultivo da banana, abacaxi, feijão e mandioca. Sua área é de aproximadamente 201 

km².  
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2.2  DOMÍNIO MORFOCLIMÁTICO 

A região onde se situa a RBSG pertence ao domínio Tropical Atlântico, ou dos Mares de 

Morros (AB´SABER, 1970, 1977), que tem como características fisionômicas mais marcantes o 

relevo montanhoso e a presença de florestas costeiras de caráter tropical como vegetação original 

predominante.   

2.3  ENQUADRAMENTO BIOGEOGRÁFICO 

De acordo com o sistema clássico de CABRERA & WILLINK (1973), a RBSG está inserida na 

província Atlântica do domínio Amazônico, que pertence à região Neotropical. No sistema 

recentemente proposto por MORRONE (2001, 2004) para a América Latina e Caribe, a região é 

classificada de forma similar, como parte da província Mata Atlântica Brasileira, sub-região 

Paranaense, dentro da região Neotropical. Ambos os sistemas definem a província biogeográfica onde 

se localiza a RBSG como uma "faixa florestal estreita, nunca excedendo os 50 100 km de largura, ao 

longo da costa atlântica da América do Sul, aproximadamente entre 7

 

e 32

 

de latitude sul" 

(CABRERA & WILLINK, 1973; MORRONE, 2001). Os relictos de floresta com araucária da parte alta da 

RBSG, por outro lado, teriam maior afinidade com a província denominada Bosque de Araucaria 

angustifolia na classificação de MORRONE (2001, 2004), que compreende o sul do Brasil e o nordeste 

da Argentina, em altitudes entre os 600 e os 1.800 m. 

A classificação biogeográfica em escala global desenvolvida pelo WWF World Wildlife Fund 

(OLSON et al., 2001), que divide o mundo em ecorregiões, insere a área da RBSG na ecorregião 

NT0160 

 

Florestas Costeiras da Serra do Mar (Serra do Mar coastal forests). Essa unidade 

biogeográfica compreende as florestas pluviais costeiras que recobrem as serras do Mar e Geral, do 

Rio de Janeiro ao Rio Grande do Sul, incluindo formações de terras baixas, submontana, montana e 

alto-montana (WWF, 2001), sujeitas a elevada precipitação pluviométrica. A parte mais alta da 

RBSG situa-se já no limite com a ecorregião NT0101 

 

Floresta Ombrófila de Araucária (Araucaria 

moist forest), bem individualiza por atributos climáticos, geomorfológicos e florísticos próprios. O 

clima nessa ecorregião é subtropical úmido com geadas freqüentes e sem estação seca. A vegetação 

florestal, por sua vez, varia regionalmente quanto à composição e estrutura, mas sempre apresenta um 

estrato arbóreo emergente de pinheiros, formado exclusivamente por araucárias (Araucaria 

angustifolia). Essas florestas são consideradas um relicto de uma formação mista de coníferas e 

árvores latifoliadas, outrora mais amplamente distribuída, que teve seu apogeu em uma época mais 

fria e seca do passado geológico recente.   
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2.4  ENQUADRAMENTO FITOGEOGRÁFICO E FITOECOLÓGICO 

Fitogeograficamente, a RBSG está inserida na Província Atlântica (RIZZINI, 1963; CABRERA 

& WILLINK, 1980), que abrange as diversas formações relacionadas ao Domínio da Mata Atlântica. 

Segundo a classificação fitoecológica do Projeto RADAMBRASIL (IBGE 1986, 2004), a RBSG 

encontra-se no âmbito geográfico de ocorrência da floresta ombrófila mista (floresta com araucária) e 

da floresta ombrófila densa submontana e montana (Mata Atlântica de encosta). Na Zona de 

Amortecimento da Unidade de Conservação, as áreas de planície aluvial do rio Maquiné e do arroio 

Forqueta, bem como a planície adjacente à lagoa dos Quadros, banhada pela sanga Funda, encontram-

se no domínio da floresta ombrófila densa de terras baixas (Mata Atlântica de planície).  

2.5 ENQUADRAMENTO ZOOGEOGRÁFICO 

FITTKAU (1969) enquadra a fauna da região em que se insere a RBSG na sub-região 

zoogeográfica denominada Guiano-Brasileira e, dentro desta, na província Tupi, que corresponde à 

porção costeira do domínio da Mata Atlântica, do sul da Bahia ao Rio Grande do Sul. Os resultados 

dos inventários de vertebrados conduzidos até agora na Unidade de Conservação corroboram 

amplamente este enquadramento e apontam para uma fauna bastante representativa da Mata 

Atlântica.  

A fauna de anfíbios anuros (sapos, rãs e pererecas) presente na RBSG corresponde àquela 

encontrada nas formações florestais preponderantes no quadrante nordeste do Rio Grande do Sul, que 

são a floresta ombrófila densa (Mata Atlântica stricto sensu) e a floresta ombrófila mista (mata com 

araucária), sendo bem representada principalmente pelas seguintes espécies: Eleutherodactylus cf. 

guentheri, rã-de-corredeiras (Hylodes meridionalis), Hypsiboas marginatus (Figura 2), Leptodactylus 

araucarius e perereca-macaca (Phyllomedusa distincta) (Figura 2) (HEYER et al., 1990; POMBAL & 

HADDAD, 1992; HADDAD & SAZIMA, 1992; KWET & DI BERNARDO, 1999; GARCIA et al., 2001; 

KWET & ANGULO, 2002). As quatro últimas, juntamente com a rã Physalaemus nanus e a perereca 

Scinax catharinae, têm sua distribuição geográfica inteiramente restrita aos Estados do Rio Grande 

do Sul e Santa Catarina (KWET & DI BERNARDO, 1999; GARCIA et al., 2001; KWET & ANGULO, 

2002).       
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Figura 2. A perereca Hypsiboas marginatus, em cima, e imaturo de perereca-macaca (Phyllomedusa 
distincta), embaixo. Fotos: Patrick Colombo.  

Quanto aos répteis, apesar dos avanços no conhecimento alcançados no sul do Brasil ao longo 

dos últimos anos, a distribuição da maioria das espécies ainda é pouco conhecida e existem 

problemas taxonômicos que mascaram os padrões biogeográficos. No entanto, o conhecimento atual 

indica que as espécies com ocorrência constatada na RBSG ou em seu entorno são principalmente 

associadas às diferentes formações vegetais da Mata Atlântica. Neste sentido, destacam-se os lagartos 

Enyalius iheringii (iguaninha; Figura 3) e Urostrophus vautieri (papa-vento-de-barriga-lisa) e as 

serpentes Echinanthera affinis e E. bilineata (corredeiras), parelheira-do-mato (Philodryas arnaldoi), 

falsa-coral (Oxyrhopus clathratus) e boipeva (Xenodon neuwiedi). Um pequeno conjunto de espécies 

de distribuição mais ampla é compartilhado com as florestas estacionais, incluindo a cobra-de-vidro 
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(Ophiodes fragilis), papa-vento (Anisolepis grilii), jararaca (Bothrops jararaca), caninana-verde 

(Chironius bicarinatus) e dormideira (Sibynomorphus cf. neuwiedi). 

     Figura 3. Iguaninha (Enyalius iheringii). Foto: Márcio B. Martins.  

A avifauna da RBSG inclui 71 espécies endêmicas da região zoogeográfica da Mata Atlântica 

(conforme definido em STOTZ et al. 1996), o que representa uma taxa de endemismo de 41%, 

comparável, por exemplo, à de áreas como o Parque Nacional de Itatiaia, situado bem mais ao norte. 

Entre as aves endêmicas encontradas na Unidade de Conservação estão espécies emblemáticas da 

Mata Atlântica, como o macuco (Tinamus solitarius) e a jacutinga (Pipile jacutinga), além de três 

outras que nunca haviam sido registradas antes no Rio Grande do Sul: periquito-verde (Brotogeris 

tirica), piolhinho (Phyllomyias griseocapilla) e catirumbava (Orthogonys chloricterus; Figura 4). 

A mastofauna é típica da região nordeste do Planalto das Araucárias, conforme 

caracterizações anteriores realizadas nessa região (IHERING, 1892; EISENBERG & REDFORD, 1999; 

MARQUES & RAMOS, 2001; CHRISTOFF, 2003; INDRUSIAK & EIZIRIK, 2003; MÄHLER JR. & 

SCHNEIDER, 2003; OLIVEIRA & VILELLA, 2003; SANTOS et al., 2004).    
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      Figura 4. Catirumbava (Orthogonys chloricterus). Foto: Glayson A. Bencke.  

2.6  UNIDADES DE CONSERVAÇÃO PRESENTES NA REGIÃO 

As principais Unidades de Conservação próximas à RBSG são: Área de Proteção Ambiental 

Estadual da Rota do Sol, Área de Proteção Ambiental Estadual do Banhado Grande, Áreas de 

Proteção Ambiental municipais de Osório, Caraá e Riozinho, Reserva Ecológica Federal da Ilha dos 

Lobos (que teve sua categoria alterada para Refúgio de Vida Silvestre pelo Decreto Federal de 4 de 

julho de 2005), Reserva Biológica Estadual Mata Paludosa, Parque Estadual de Itapeva, Parque 

Natural Municipal Tupancy, Parque Nacional de Aparados da Serra, Parque Nacional da Serra Geral, 

Estação Ecológica Estadual de Aratinga, Parque Estadual do Tainhas e Floresta Nacional de São 

Francisco de Paula (Mapa 2).   

2.7 PRINCIPAIS ASPECTOS DA HISTÓRIA ADMINISTRATIVA E DA OCUPAÇÃO 

HUMANA NA REGIÃO   

Em todo o Litoral Norte, os habitantes ancestrais foram os índios carijós, da nação tupi-guarani, 

cuja presença, bastante representativa em termos numéricos, ficou registrada pela presença de 

sambaquis (amontoados de resíduos de moluscos soterrados pela areia e cobertos por vegetação 

arbustiva e arbórea). Junto a estas formações foram encontrados panelas de barro e utensílios diversos 

soterrados pela areia, inclusive urnas funerárias. Concentravam-se principalmente à beira dos rios, 

lagoas e praias.   

Os primeiros habitantes a explorarem a região da bacia hidrográfica do Rio Maquiné foram 

índios caçadores-coletores que desceram a Serra Geral, vindos dos Campos de Cima da Serra.  

Posteriormente, grupos pertencentes à tradição taquara, agricultores e ceramistas, ocuparam essa 
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mesma área. Mais recentemente, ali se fixaram os índios tupi-guaranis, dos quais há remanescentes 

nos dias atuais que, além de trabalharem na agricultura, dedicam-se ao artesanato.  

Do grupo Mbyá-Guarani, os povos Itapoty, Gruta e Espraiado possuem, nos municípios de 

Maquiné, Riozinho e Caraá, uma de suas mais importantes aldeias: a Área Indígena da Barra do 

Ouro, com um total de 2.285,52 ha (Diagnóstico Sócio Ambiental do Município de Maquiné, 

2000:14. Documento dos participantes do Seminário Terras Guarani do Litoral do Rio Grande do Sul, 

2005). 

Em um segundo momento, a região de entorno foi ocupada por proprietários de datas e 

sesmarias concedidas pelo Vice-rei Luiz Vasconcelos e Souza, legitimando assim o domínio dos 

campos de criar no Litoral Norte, desde o início do século XVIII. A fertilidade dos solos dos vales 

que contornam a área da atual RBSG constituíam-se em fortes atrativos para a ocupação das terras 

devolutas do Império por componentes do mosaico populacional que formava a população nacional. 

O implemento da colonização com imigrantes europeus trouxe para o Vale do Três Forquilhas 

colonos alemães a partir de 1826 e, mais tarde, em 1891, colonos italianos ocuparam a Área de 

Entorno da Serra Geral, especialmente as duas margens do Rio Maquiné. Por outro lado, colonos 

insatisfeitos com a saturação das terras na Colônia Conde D Eu (atual Caxias do Sul) também se 

deslocaram para essa área de colonização, descendo dos Campos de Cima da Serra para se inserirem 

nesse processo de ocupação.   

A área, de difícil acesso, manteve-se isolada até que, ao redor de 1840, três caminhos 

interligaram o Litoral com a Serra, dos quais dois serviram à região de interesse do presente Plano de 

Manejo: a estrada da Renascença, atual Rota do Sol, em percurso próximo ao Rio Três Forquilhas, e 

o Caminho da Cachoeira que seguia a Serra do Umbu, próximo ao Rio Maquiné. 

Com o incremento populacional resultante da colonização passou a ser fomentada uma 

produção geradora de riquezas, que era escoada por via fluvial e lacustre até os centros consumidores 

de Osório e Torres e em tropas de mulas até Taquara, Caxias e Campos de Cima da Serra.  Surgiram 

as primeiras ferrarias, vendas, sapatarias e uma fábrica de cerveja. A produção colonial constituía-se 

de milho, feijão, cana-de-açúcar e derivados, e suínos intensamente criados nos vales. Como 

decorrência das formas de uso da terra face à sua natureza morfológica, a estrutura fundiária 

desenvolveu-se como um sistema agrário tradicional e pelo extrativismo vegetal.   

Com a abertura da BR 101 ligando Porto Alegre a Torres, em 1940, a área ficou isolada, não 

apenas pelo fato de a estrada se situar relativamente distante dos núcleos produtores e populacionais 

dos vales da Serra Geral, mas principalmente pela desativação dos serviços de balsas fluviais e 

lacustres que o Estado oferecia. 
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O sistema agrário tornou-se progressivamente precário, o que ocasionou o êxodo das 

populações com capacidade de se manter em outras regiões. O Município de Maquiné não 

acompanhou o desenvolvimento de outras localidades e seus agricultores remanescentes apresentam-

se em franco processo de empobrecimento, com exceção daqueles que se situam nos vales mais 

abertos, próximos à BR 101.  
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2.7.1 A estrutura fundiária na região do entorno da RBSG 

Como visto anteriormente, as principais formas de apropriação da terra na região do entorno da 

RBSG caracterizam-se pelas tradicionais sesmarias e datas no primeiro momento, a partir de meados 

do século XVIII, e por duas grandes colônias de minifúndio, a Colônia Três Forquilhas e a Colônia 

Marquês do Herval (atual Barra do Ouro).  

A estrutura fundiária resultante das diferentes formas de ocupação e colonização caracteriza-se 

pela disparidade de estratos de área e por um sistema agrário tradicional precarizado e pelo 

extrativismo vegetal. A precarização do sistema agrário deve-se não apenas ao isolamento da região e 

ao uso de técnicas agrícolas tradicionais, mas, principalmente, pelo alto índice de êxodo rural nos 

vales, no entorno imediato da RBSG.  

A estrutura fundiária atual dos municípios de Maquiné e Terra de Areia, segundo o Censo 

Agropecuário 1995 (IBGE, 1995/1996), caracteriza-se por apresentar quase 70% dos 

estabelecimentos com área inferior a 20 ha, ocupando estes minifúndios  apenas 20% da área total. O 

número de lotes agrícolas no entorno da RBSG em algumas linhas e suas respectivas localizações 

estão listados na Tabela 1.  

Tabela 1. Número de lotes agrícolas no entorno da Reserva Biológica Estadual da Serra Geral, por 

Linha e localização. 

LINHA 
NÚMERO DE 

LOTES 

LOCALIZAÇÃO E 

OBSERVAÇÕES 

Linha 13 de Março, 

rebatizada para Forqueta 
82 

Ambas as margens do Rio 

Forqueta 

Linha 14 de Julho ou Pedra 

de Amolar 
59 

Proximidades do Rio Forqueta, 

Arroio Carvão e Arroio Garapiá 

Linha Encantada 

48 

  

Arroios Ligeiro e Encantado, 

próximo à antiga Sesmaria dos 

Pelúcios 

A sudeste da RBSG 18 

Proprietários não registrados; 

lotes não habitados. Localização 

de nascentes de diversos arroios. 

Fonte: Planta do Levantamento e Cadastramento das Propriedades inseridas da RBSG. DEFAP  SEMA  
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Conforme o exposto acima, a apropriação da terra na região do Vale do Maquiné deu-se, 

acentuadamente, a partir da implantação da Colônia Marquês do Herval, muito embora a área já 

estivesse ocupada anteriormente por nacionais. A instalação dos imigrantes afetou profundamente os 

ecossistemas da região, principalmente naquelas áreas ocupadas pela Mata Atlântica (Diagnóstico 

Socioeconômico e Ambiental do Município de Maquiné - RS: Perspectivas para um 

Desenvolvimento Rural Sustentável, 2.000:42).   

2.8  CARACTERIZAÇÃO SOCIOECONÔMICA DA REGIÃO  

A área de entorno caracteriza-se por um perfil econômico em que o setor terciário concentra os 

maiores valores gerados. Contudo, a agropecuária tem valor significativo na economia desses 

municípios (Figura 5).   

Figura 5. Valor adicionado em Agricultura, Indústria e Serviços nos municípios do entorno da 

RBSG.  

Fonte: Dados referentes a 2001. IBGE. (http://www.sidra.ibge.gov.br/bda/tabela. Acesso em 06/01/2006).  

No gráfico acima, destaca-se o município de Itati, com percentuais quase equivalentes entre os 

valores de serviços e agropecuária. Conforme o gráfico, Terra de Areia apresenta significativa 

porcentagem de valor adicionado na Indústria, sendo esta atividade de grande importância para o 

município. Maquiné apresenta o valor de 31,61% referente à agropecuária e 13,51% referente à 

indústria, demonstrando que essa atividade não tem grande expressão neste município. 
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Os três municípios da área de entorno geraram, em 2003, um PIB em torno de R$ 108.643.000 

(Tabela 2).   

Tabela 2. Produto Interno Bruto gerado na Região de Entorno (2003). 

PIB (em R$ 1.000) PIB per capita 
Municípios 

Valor absoluto % Valor absoluto 

Itati 12.366 11,39 4.200 

Maquiné 36.100 33,23 4.811 

Terra de Areia 60.177 55,38 6.740 

Área de Entorno 108.643 100,00 5.250,33 

Fonte: http://www.ibge.gov.br/, acessado em 01/05/2006, dados referentes ao ano de 2003.  

O Município de Terra de Areia é responsável por 55,38% deste montante, sendo o município de 

maior expressão econômica na área de entorno. Além disso, o PIB per capita de Terra de Areia, 

associado ao bom valor adicionado do setor industrial (37,1% do Valor Agregado), revela que o 

município tem melhores condições econômicas quando comparado aos demais em estudo. Itati é o 

município com maiores problemas no que se refere à geração de renda: a agropecuária é a principal 

atividade econômica, porém seus rebanhos são os menos numerosos e suas lavouras são de produtos 

que agregam pouco valor. 

O setor agropecuário não recebe grandes investimentos tecnológicos, devido principalmente às 

características de minifúndios de produção familiar, nos quais as propriedades, em sua grande 

maioria, não ultrapassam 100 ha. 

O Município de Maquiné, assim como Itati, encontra-se em dificuldades econômicas, apesar de 

possuir uma produção agropecuária pujante, principalmente no setor de hortifrutigranjeiros, a qual 

responde por cerca de 43% do valor agregado ao produto interno bruto municipal. Uma das 

alternativas de renda potencialmente vislumbradas pelo poder público e determinados setores sociais 

é o ecoturismo, que vem crescendo ano a ano no município, a partir de iniciativas públicas e privadas 

para diversificação de renda e de geração de alternativas de produção sustentável. 

A população residente na região de entorno é predominantemente rural (Tabela 3). Maquiné tem 

73,64% de sua população residindo nas áreas rurais, refletindo a concentração econômica nas 

http://www.ibge.gov.br/
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atividades agropecuárias. Já Terra de Areia apresenta uma distribuição mais igualitária de seus 

habitantes, localizando-se 55,71% nas áreas rurais e 44,29% nas áreas urbanas, refletindo a 

importância da indústria para este município. Como o município de Itati foi recentemente 

emancipado, não há muitos dados sobre ele, porém sabemos que sua população é, na sua maioria, 

rural e vive da pequena agricultura.  A população do município é estimada em 2.836 habitantes.  

Tabela 3. Distribuição da População na Região de Entorno. 

População 

Rural Urbana Total 

 

Municípios 

Nº % Nº % Nº 

Itati* - - - - - 

Maquiné 5.379 73,64 1.925 26,36 7.304 

Terra de Areia 6.381 55,71 5.072 44,29 11.453

 

Área de Entorno 11.760

 

62,70 6997 37,30 18.757

 

Fonte: Censo Demográfico IBGE, 2000. *O Município de Itati, emancipado em 1996, possui apenas o dado de população 

total: 2.836 habitantes. Na tabela, esse valor está incluído nos dados do município de origem  Terra de Areia.  

Os municípios da região de entorno apresentam um índice de desenvolvimento socioeconômico 

 

IDESE 

 

de valor médio (Tabela 4). Pesam significativamente para colocar esses municípios desta 

forma, principalmente, os indicadores do item saneamento, que posicionam a maioria dos municípios 

com indicador baixo (abaixo de 0,499). O IDESE em saúde é o melhor indicador para estes 

municípios, todos eles considerados altos, porém esta variável não abrange dados referentes à infra-

estrutura como hospitais e postos de saúde, que são raros na região. Quanto ao item educação, 

Maquiné apresenta médio desenvolvimento e Terra de Areia apresenta alto desenvolvimento, sendo a 

população bem atendida quanto à acessibilidade às escolas. 

Ressalta-se na observação desse indicador que nos itens educação, renda e saneamento, todos os 

municípios da região de entorno estão posicionados abaixo da região Litoral e do Rio Grande do Sul.   
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Tabela 4. Índice de desenvolvimento socioeconômico (IDESE) na Região de Entorno. 

Fonte: FEE/CIE, 2000 *Cf. Regionalização do COREDE Litoral.  

Isto apenas não se repete no item saúde, em que ficam mais bem posicionados em relação ao 

Rio Grande do Sul, embora isso não aconteça em relação ao Litoral. Já em relação ao IDESE final, 

Maquiné e Terra de Areia apresentam posições bem abaixo da média para o Estado do Rio Grande do 

Sul e da posição obtida pelo Litoral. Embora pareça paradoxal, pode-se dizer que, em termos 

estatísticos, tais municípios possuem boa posição no que se refere à educação e saúde e posição ruim 

em termos de renda e saneamento. 

Os dados já trabalhados têm correlação com os dados de infra-estrutura do município. São eles: 

coleta de lixo, abastecimento e saneamento. Os serviços de coleta na região do entorno não 

apresentam graves problemas, tendo em vista que 62,70% da população concentra-se em áreas rurais 

e faz o reaproveitamento de grande parte dos resíduos orgânicos através da compostagem. Em 

Maquiné, 43,57% dos domicílios têm o lixo coletado; já em Terra de Areia o número chega a 

71,24%, aproximando-se da média do Litoral, que é de 86,13% dos domicílios atendidos por coleta. 

Quanto ao abastecimento de água, mais da metade da população do entorno é abastecida por 

poços ou nascentes. O abastecimento por rede geral é inexpressivo em Maquiné, não chegando a 1% 

dos domicílios. Já em Terra de Areia esse número é bem maior: chega a 39,81% mas são muito 

inferiores à média do Litoral Norte, mostrando que esse serviço ainda apresenta muitas deficiências 

na região. 

A questão do saneamento é bastante preocupante, pois 8,59% dos domicílios de Maquiné não 

possuem banheiro e 63,15% dos domicílios têm seu esgoto correndo a céu aberto. A situação de Terra 

de Areia é ainda pior, com 94,28% dos esgotos correndo a céu aberto. Esses valores ultrapassam 

muito os valores do Litoral e do Estado. Há necessidade urgente de investimentos em obras de 

Educação Renda Saneamento Saúde IDESE 

 
Municípios índice ordem índice ordem Índice ordem índice ordem índice Ordem 

Maquiné 0,780 404 0,564 375 0,058 435 0,876 164 0,570 437 

Terra de Areia 0,804 330 0,577 356 0,254 339 0,855 308 0,622 355 

Litoral* 0,818 19 0,669 20 0,420 18 0,879 5 0,696 20 

Rio Grande do Sul 0,834 

 

0,757 

 

0,562 

 

0,853 

 

0,751 
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saneamento para não comprometer a qualidade das águas da região, inclusive daquelas que são 

usadas para o abastecimento através de poços e nascentes.  

2.9 ANÁLISE SÓCIO-ESPACIAL   

O objetivo da análise sócio-espacial é considerar a relação existente entre os aspectos ligados à 

apropriação do espaço, seu uso e perspectivas, bem como as relações estabelecidas tanto nas 

localidades do entorno da RBSG, bem como junto à sociedade e instituições interessadas e 

envolvidas. Nesse sentido, objetiva-se identificar os fatos e processos que podem ser explicitados pela 

territorialidade (os limites da RBSG e os estabelecimentos do seu entorno), sua localização na 

paisagem (vales e seus setores), uso da terra (os sistemas de produção), além do consumo do espaço.  

Considera-se o território como a estratégia de manter o controle sobre as pessoas e suas ações, 

através do domínio sobre uma área (SACK, 1986). A territorialidade, por sua vez, consiste numa 

expressão do território. É, como este, o resultado de uma relação entre a sociedade e o espaço e 

implica a apropriação deste. Em relação à RBSG, o espaço objeto de poder explicita-se pela 

demarcação da RBSG, pelo estabelecimento de uma normatização ou impedimento de usos da terra e 

pela apropriação do seu entorno, que consiste na posse e ação particular de uso, além dos vínculos de 

identificação com o lugar, também uma forma de expressão da territorialidade (HAESBAERT, 2004). 

Considera-se o sistema de produção e o uso da terra o modo como ocorre a articulação dos 

objetos técnicos, do meio e da ação, e explicita-se pela forma de organização da produção agrária, no 

caso dos estabelecimentos voltados à produção agrícola (integrados ao mercado ou voltados à 

subsistência). A apropriação, as definições de uso e os usos existentes se desenrolam em uma 

paisagem demarcada pelas Unidades de Paisagem do Platô, Escarpas, Depósitos de Colúvio e 

Planícies Aluviais (ver item 3.5.1). É nos vales do entorno da RBSG que se encontram as 

apropriações e usos que, ou afetam, ou são afetadas pela implantação da RBSG. Assim, na paisagem, 

o espaço de suporte das atividades (BOBEK E SCHMITHÜSEN, 1998) nesta análise explicita-se a 

localização de distintas estruturas espaciais no entorno da RBSG, onde se combinam o meio 

geográfico, o uso da terra e as relações resultantes. Nesse sentido, a análise busca levantar as 

características sócio-espaciais, enfocar os aspectos que colocam em relação as duas dimensões da 

territorialidade e o uso que se faz desse espaço, e termina por envolver os sujeitos em diferentes 

situações de ação, percepção e compreensão no que diz respeito à implantação da RBSG e o uso da 

terra no seu entorno. 
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Para isso, realiza-se um levantamento que adota tanto os procedimentos de representatividade 

estatística (GERARDI E SILVA, 1981) como também objetiva a abordagem qualitativa (THIOLLENT, 

1982), na qual os casos representativos surgem da articulação dos problemas encontrados na pesquisa 

com os entrevistados. Nestes foram realizadas entrevistas relativas ao modo de vida dos moradores, 

buscando informações a respeito de seus hábitos, relações internas e externas ao grupo social, 

sistemas de produção e seu grau de intervenção sobre o meio no qual atuam, bem como o resultado 

das políticas do gerenciamento ambiental aplicado ao longo do tempo sobre os destinos dos 

agricultores. 

Ao todo foram realizadas 65 entrevistas com esse perfil, além de entrevistas abertas com 

lideranças e instituições envolvidas com a questão ambiental e do uso da terra no Município de 

Maquiné, como a prefeitura local, a EMATER e a ONG Ação Nascente Maquiné (ANAMA). No 

entorno imediato da RBSG encontram-se 66 estabelecimentos (nas localidades de Pedra de Amolar, 

Vale do Ligeiro, Linha 13 de Março e Linha Encantada). Nesse conjunto, realizaram-se 30 

entrevistas, o que resulta numa representatividade de 45%. Além desse universo, realizaram-se mais 

35 entrevistas junto ao Vale do Ressaco, Vale da Solidão e Vale do Rio Três Pinheiros, os quais não 

possuem estabelecimentos atingidos pela área da RBSG, mas situam-se próximos.  

Também foram observadas a partir da análise da paisagem as localidades de Arroio Água 

Parada  Mundo Novo, Linha Pinheiro, Cerrito, Garapiá e Linha Bernardes. 

Para os indicadores visuais foram observados o parcelamento dos estabelecimentos, os tipos de 

cultivos e a pecuária, a área produzida, instrumentos utilizados para as práticas agrícolas, tipos de 

moradia e intervenção sobre o meio, características ambientais, infra-estrutura de circulação e 

energia, entre outros.   

2.9.1 Aspectos gerais e paisagem da Região de Entorno 

Na área de estudo podemos observar que a manutenção de famílias camponesas se dá junto aos 

vales mais estreitos e mais próximos da RBSG. Distantes da rede de mercado restam-lhes o plantio 

para a sua alimentação, onde entram componentes como a composição da família, necessidades do 

grupo, aposentadoria dos mais idosos, características da área de plantio (qualidade do solo, 

declividade) e as restrições ambientais. Justamente onde se cruzam estes componentes existe o 

conflito.  

A legislação ambiental, bem como o seu cumprimento, não foi seguida de uma estratégia 

diferenciada para a população rural moradora do entorno da RBSG. A partir de relatos constatou-se 

que no passado recente existia muito menos mata e os plantios e a busca de madeira subiam as 

encostas. O esvaziamento do campo, como um processo geral, e as novas técnicas que elevam a 
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produtividade, levaram os produtores a se concentrarem na planície, daí a explicação para a 

valorização das terras baixas.  

Segundo BECKER et al. (2004), cerca de 70% da área da bacia do rio Maquiné, por exemplo, 

está ou já foi altamente alterada pela substituição da cobertura florestal pela agricultura. Atualmente, 

parece haver um processo de recuperação da vegetação, uma vez que amplas áreas estão ocupadas 

por vegetação secundária em estádios sucessionais intermediários (34,8%) ou avançados (20,2%), 

particularmente na região da Floresta Montana e das florestas situadas acima dos 800 m de altitude.

 

A questão que se impõe no momento é que nem todas as pessoas que vivem da agricultura têm 

as mesmas oportunidades, principalmente aquelas que vivem mais distantes dos fluxos de comércio e 

que, por uma racionalidade e culturas particulares, não entraram neste processo e necessitam da terra 

para o plantio de sua alimentação, ou até mesmo algum excedente para comercializar na busca do 

equilíbrio da estratégia de sua reprodução. 

Neste sentido, não é à toa que é justamente nos vales, onde predomina o camponês mais 

tradicional, que se encontra o uso de glifosato (agente ativo do herbicida roundup, da Monsanto) para 

auxiliar na limpeza da capoeira, visto que a prática da queimada é proibida, enquanto o uso do 

glifosato não. Isto eleva os custos de produção desse grupo que pouco ou nada têm a comercializar, 

além de intoxicar o solo em áreas altas, à montante dos cursos d água.   

2.9.2 Tipologia dos estabelecimentos do entorno imediato 

No entorno da RBSG pode-se identificar a ocorrência de três tipos básicos de estabelecimentos 

rurais com os quais a sociedade local e as instituições públicas devem estabelecer relações em função 

da implantação do manejo da RBSG. São eles: o Estabelecimento Familiar de Produção de 

Subsistência, a Pequena Produção Mercantil e o Sítio, este voltado para o lazer. Cada um desses tipos 

apresenta diferentes combinações de condições econômico-sociais, como, por exemplo, de capital 

social, organização das forças produtivas, bem como socioambientais, especialmente relativas à sua 

localização na paisagem (ver Quadro 1). Neste caso, em especial, deve-se considerar tanto a situação 

específica de cada vale como o setor ocupado, desde o alto até o baixo vale. 

O Estabelecimento Familiar de Produção de Subsistência consiste em uma unidade de 

produção em que se desenvolve a prática de uma agricultura tradicional. Nesta, destaca-se a 

organização da unidade de produção voltada para a produção de recursos de sobrevivência e 

sustentação de família de agricultores, sem utilização de manejo mecânico das terras. Em diversos 

graus ocorre a liberação de excedentes da produção para comercialização, destacando-se a produção 

de feijão e, em segundo lugar, de milho. Em grande parte, estes estabelecimentos obtêm renda 

proveniente de aposentadoria. Em geral, quando não se refere a um sítio de lazer, trata-se de uma 
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aposentadoria rural, pois ali se conservam muitas das características de um estabelecimento em franca 

atividade. Como não são todos os casos, aqueles agricultores que não possuem rendimento dessa 

natureza apresentam uma renda média mensal bem inferior, o que leva muitos a buscarem alternativas 

de trabalho. Assim, em função das características da paisagem, especialmente no setor de alto vale, 

ocorre o extrativismo vegetal da samambaia-preta.  

Essa extração foi identificada nos vales do Solidão, Forqueta, Encantado, Ressaco e Três 

Pinheiros, com ocorrência maior nos três primeiros.  Deve-se registrar que a presença da agricultura 

de subsistência, de modo mais acentuado, também é encontrada nos estabelecimentos dos vales do 

Forqueta e do Encantado. Isto não significa dizer, entretanto, que a mesma não ocorra nas demais 

localidades. O fato é que nos demais casos sempre se encontrou o cultivo de algum produto mais 

voltado para a comercialização, especialmente em médio e baixo vale.  

Nestes estabelecimentos também é comum haver pouca Superfície Agrícola Útil, tanto menos 

quanto mais no alto vale as mesmas se encontram. É nestas condições que ocorre maior uso da terra 

em encosta. Em alguns casos ocorre abandono da área e adquire-se um terreno em posição mais 

abaixo, mas em geral manifesta-se forte pressão sobre as condições de sobrevivência, que vão 

tornando cada vez mais sem expectativa a possibilidade de progresso social por parte dessas famílias 

camponesas. Duas razões, em especial, são provocadoras deste processo: (1) o avanço da recuperação 

das matas e a proibição da queimada, que impede a realização do roçado e da coivara e (2) o 

esvaziamento da população, que vai criando sérias limitações para a continuidade do manejo agrícola 

tradicional, que necessita de muitos braços. É importante registrar que as limitações impostas para a 

limpeza da encosta têm feito esses agricultores utilizarem agrotóxicos para manter a terra limpa e, 

assim, não correr o risco de se obrigarem a limpar a capoeira e serem multados por isso.  

Em relação ao esvaziamento populacional pode-se apontar os vales do Encantado e do Rio Três 

Pinheiros, neste caso principalmente em alto vale, onde se encontra o menor número de pessoas por 

domicílio: respectivamente 2,6 e 2,8 pessoas por habitação. Em segundo lugar, situam-se os Vales do 

Ressaco e do Forqueta, respectivamente com 3,3 e 3,6 pessoas por habitação. Também é nesses 

quatro vales que encontramos as maiores concentrações de renda mais baixa, assim como também se 

nota maior percentual de escolaridade relativa ao Ensino Fundamental Incompleto. Nada exagerado 

se afirmar que as perspectivas econômicas e culturais contribuem para esse esvaziamento. Na Tabela 

5, percebe-se a relação entre esses fatores. 

A samambaia-preta (Rumohra adiantiformis) é uma pteridófita de grande importância 

econômica, tendo suas folhas comercializadas em nível mundial para utilização em arranjos de flores. 

A extração de samambaia-preta é uma atividade bastante característica na região do Litoral Norte do 
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Estado, sendo o Rio Grande do Sul o fornecedor para grande parte do mercado nacional. Na região do 

entorno da RBSG, uma grande quantidade de famílias depende da renda gerada através da extração 

da samambaia-preta, atividade que teve início na década de 70. Os extratores pertencem a famílias 

que vivem em encostas, geralmente nos fundos de vale, em pequenos lotes de terra, não apropriados 

ao plantio comercial. Praticam agricultura de subsistência, sem nenhum tipo de mecanização. Desse 

modo, a renda da família depende totalmente da extração da samambaia-preta. Alguns conseguem 

complementar a renda com a comercialização de algum excende de produção. Em estabelecimentos 

nos quais as pessoas dependem de aposentadoria rural, é comum o arrendamento de áreas para 

extração da samambaia-preta como complementação da renda. 

No entanto, devido a restrições impostas pela legislação ambiental em vigor (Código Florestal 

Estadual Lei Nº 9.519/92, Decreto Estadual Nº 36.636/96 que delimita a Mata Atlântica no RS e 

Decreto Estadual Nº 38.355/98 que estabelece normas para o manejo dos recursos florestais nativos 

do RS), a atividade ocorria de forma clandestina, com o total desconhecimento do impacto que o 

extrativismo poderia estar causando ao ambiente e às populações dessa espécie. Além disso, a 

clandestinidade da atividade contribui para a desestruturação da cadeia produtiva, de modo que as 

relações comerciais entre os agentes occorrem de modo informal.  

Tendo em vista estes aspectos, foi realizado um convênio entre a SEMA e a ONG Ação 

Nascente Maquiné (ANAMA) para a realização de projeto de avaliação etnobiológica e ecológica da 

samambaia-preta no município de Maquiné. A finalização do estudo indicou a possibilidade de 

realização do manejo sustentável da espécie. Dessa forma, foi elaborada proposta para a normatização 

da atividade, através de licenciamento pelo Cadastro Florestal do Departamento de Florestas e Áreas 

Protegidas da SEMA, que foi discutida na Câmara Técnica de Biodiversidade e Política Florestal do 

CONSEMA, e apresentada para o Comitê da Reserva da Biosfera da Mata Atlântica. Este trabalho 

resultou na publicação da Instrução Normativa SEMA Nº 001/06, que regulamenta a coleta de folhas 

da samambaia-preta. Assim, através da normatização da atividade e do cumprimento dos parâmetros 

definidos, o manejo da samabaia-preta pode ocorrer de forma sustentável e legal.  
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Quadro 1. Principais aspectos socioeconômicos e do uso da terra no entorno da RBSG. 

 
Forqueta Encantada Pedra de Amolar Solidão Ressaco Três Pinheiros 

Onde ocorre a extração da 

samambaia-preta? 

No alto do vale; ocupação 

principal de 4 moradores 

23% dos moradores Não Nos fundos da Solidão , cerca de 20 

famílias 

No alto do vale, 

moradores 

Em 18% dos 

estabelecimentos  

Agricultura de subsistência Sim 100% 57% consorciados com 

atividade extra-agrícola 

Pouca Sim Sim, mais em altitude 

Sítios ± 10% Sim, em geral Não Sim, um pouco Não Não 

Aposentadoria como parte 

importante da renda 

Em 30% dos domicílios  

9% das pessoas 

40% dos domicílios 

33% dos moradores 

Pouco/1 morador Não Pouco, em 20% dos 

domicílios 

Em 28% dos moradores 

Pouca área agrícola útil ou 

áreas abandonadas 

No alto do vale Sim Em 28% Não Em 50% Sim, no alto do vale 

Esvaziamento populacional Sim Sim Não Parcialmente Sim Sim 

Pessoas por domicílio 3,6 2,6 4,3 * 3,9* 3,3 2,8 

Ensino fundamental 

incompleto 

82% 62% 33% 57% 70% 63% 

Renda 60% inferior a 2 salários 

mínimos 

38% até 2 salários 

mínimos 

43% entre 2 e 5 salários 

mínimos 

72% entre 2 e 5 salários mínimos 70% até 2 salários 

mínimos 

56% até 2 salários 

mínimos 

Impacto ambiental Uso de Roundup; 

20% esgoto no sumidouro 

Uso de secante; fossa 

negra; queima de lixo 

2 domicílios 4 sumidouros e 

fossa negra 

1 domicílio com fossa negra 

 

Uso de agrotóxicos 

Cultivo em encosta Policultura de subsistência policultura Não Não Bananas Policultura 

Impedimento à queimada Impedimento à queimada _ - - Impedimento à queimada Percepção sócio ambiental 

Conflito c/IBAMA 

O mato chupa água/atrai 

temporais 

Conflito c/Órgãos 

Ambientais 

- - - Conflito c/IBAMA 

Política ecológica Compostagem em 10% Aproveitamento de lixo 

orgânico 

Aproveitamento de lixo 

orgânico em 1 estabelecimento 

Não observada Não observada Não observada 

Convívio comunitário Festa e atividade de igrejas 

 

Festa, igreja, jogos, visitas Festas locais e partidas de 

futebol 

Maior individualismo/convivência em 

festas de igrejas 

Vizinhos, festas e 

atividades de igreja 

Vizinhos e igreja 

Organização social em que 

participa 

Sindicato 60% 40% sindicato 

40% não participa 

57% sindicato, também clube 

esportivo 

Participam em sindicato 70% em sindicato 57% em sindicato 

Produção p/mercado Excedente Vinho, feijão e milho fumo Hortifrutigranjeiros Banana Gado, hortifrutigr.,  milho 
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A Pequena Produção Mercantil consiste na prática de agricultura especializada, com 

produção destinada a entrepostos locais, CEASA ou supermercados de Porto Alegre e agroindústrias. 

Cultivam bananas, fumo e hortigranjeiros. É fundamental explicitar as diferenciações neste próprio 

grupo, em função da produção que realizam. A produção agrícola mercantil predominante na região 

consiste no cultivo de bananas, fumo, olericultura e, em menor proporção, criação de gado.  

Tabela 5. Habitantes por Renda e Escolaridade. 

 

Vales/localidades 

Pessoas por 
habitação 

Renda inferior a 2 
salários mínimos 

Escolaridade no Ensino 
Fundamental Incompleto 

Forqueta 3,6 60% 82% 

Encantado 2,6 38% 62% 

Pedra de Amolar 4,3 43% 33% 

Solidão 3,9 28% 57% 

Ressaco 3,3 70% 70% 

Três Pinheiros 2,8 56% 63% 

 

Os estabelecimentos dedicados ao cultivo de bananas localizam-se no Vale do Ressaco, 

predominantemente no setor de alto vale. Na porção de médio vale do Três Pinheiros também se pode 

encontrar um pouco desse cultivo. Trata-se de estabelecimentos que se dedicam também à produção 

de subsistência, juntamente com a produção de bananas. Utilizam as encostas dos morros, ficando as 

parcelas de cultivo de banana em contato com áreas de mata nativa, que se encontram em estágios 

variados de recomposição. Entretanto, não apresentam conflitos com proibição de uso da terra, fato 

facilitado por se tratar de cultivo perene. 

Os estabelecimentos voltados para a produção de fumo localizam-se na localidade de Pedra de 

Amolar, justamente onde há maior número de pessoas por domicílio e não se observa o processo de 

esvaziamento populacional que vem ocorrendo nas áreas de agricultura tradicional. Tais 

estabelecimentos têm sido capazes de gerar maior renda e localizam-se em áreas mais abertas dos 

vales, em setores médio e baixo, distantes, portanto, das possibilidades de conflito em função da 

proteção das matas. A Superfície Agrícola Útil que dispõem é relativamente maior em relação às 

demais atividades. 
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Os estabelecimentos hortigranjeiros situam-se nas porções baixas dos vales da Solidão e do Três 

Pinheiros e na localidade de Pedra de Amolar. Dispõem, nestas localidades, de água em abundância, 

além de, na região, haver um microclima bastante propício a esses cultivos em período de inverno, o 

que se torna bastante favorável para o abastecimento das regiões próximas, particularmente os 

grandes supermercados de Porto Alegre. Utilizam para o manejo das culturas, insumos técnicos e 

implementos mecânicos e recorrem ao uso de agrotóxicos na produção olerícola. Aproveitam as 

terras planas e estão distantes da área da RBSG. 

A criação de gado vacum é a predominante, embora os estabelecimentos criadores também 

tenham um pequeno plantel de eqüinos. Tais estabelecimentos acham-se dispersos nas localidades 

com terrenos mais planos, geralmente no baixo vale ou nas faixas de colúvio, entre a encosta e as 

várzeas. Encontram-se tais estabelecimentos nas localidades de Pedra de Amolar, Vale da Solidão e 

Vale do Três Pinheiros. 

Por serem empreendimentos familiares em sua maior parte, nestes estabelecimentos há também 

cultivos para subsistência. Em especial os plantadores de banana e os fumicultores mantêm outros 

cultivos, assim como alguma criação. Por outro lado, também acompanham a característica comum 

da região de obtenção de rendimentos extra-agrícolas por meio de atividades bastante diversas, 

inclusive tipicamente urbanas. Junto à Produção Mercantil encontram-se as melhores situações de 

renda, escolaridade, bem como de presença demográfica, o que dá indicativos de estabilidade 

econômica não sujeita a dificuldades, sejam de tipo econômica ou ambiental. 

Os Sítios são estabelecimentos voltados para moradia, lazer e turismo, embora mantenham 

alguma atividade agrícola. Trata-se de proprietários citadinos, que possuem outra atividade 

profissional que não a ocupação com a agricultura e, em muitos casos, são pessoas já aposentadas. 

Em outros casos trata-se de moradores do sítio em algum período da semana ou do ano. Tais 

estabelecimentos encontram-se dispersos em relação aos setores dos vales, como também encontram-

se entre os estabelecimentos agrícolas em atividade. Em todos estes casos o uso da terra se constitui 

essencialmente em consumo do espaço, seja como moradia, eventual ou permanente 

 

que pode 

incluir alguma pequena atividade agrícola -, sítios particulares ou de associações e pousadas. 

Estas se encontram diversificadas, existindo desde aquelas que têm pouca infra-estrutura 

propositadamente, pois buscam um contato com a natureza e oferecem banhos de cachoeira e 

passeios em trilhas, até um Hotel Fazenda que oferece açudes/rios/lagos para banho, alimentação, 

apresentação de campo/participação nas lidas, churrasqueira, frigobar, passeio a cavalo, passeio de 

charrete, pescaria, quadra de esportes, televisão, trilha ecológica e venda de produtos coloniais. Existe 

um camping municipal que oferece água potável, água quente no chuveiro, armário, banheiro, bar, 

churrasqueira, coleta de lixo, esgoto, espaço para trailer, estacionamento, funcionamento permanente, 
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lava-louça, lava-roupa, luz 220 volts e restaurante. Na cidade de Maquiné existem duas pousadas que 

oferecem televisores 29 , banheiros com hidro-massagem e piscina, salientando-se que se localizam 

no centro de Maquine, junto ao comércio local. 

Os principais usos da terra na região de entorno da RBSG estão representados no Mapa 3 e na 

Figura 6.  

2.9.3 Percepção socioambiental e representação institucional 

A tipologia encontrada no entorno da RBSG apresenta variações em função da intensidade do 

uso da terra na agricultura e de diferentes concepções de uso. Assim, por exemplo, presume-se que 

um estabelecimento que possua a sustentabilidade gerada principalmente por atividades extra-

agrícolas tende a não apresentar percepção negativa em relação aos impactos socioeconômicos 

advindos da implantação da RBSG. Isto aparece mais fortemente quando esse estabelecimento vai 

assumindo características de moradia de campo. Por outro lado, essa visão aparece um pouco turvada 

em função de se conservarem muitos aspectos de vida e funcionalidade rural, como a conservação da 

agricultura, que nesses casos aparece com perfil de agricultura de subsistência.   

Dessa forma uma leitura mais adequada da percepção que se tem em relação tanto ao impacto 

ambiental das atividades econômicas como em relação ao impacto socioeconômico resultante da 

fiscalização ambiental deve considerar os aspectos que vinculam ou afastam tais estabelecimentos do 

mercado, do uso da terra ou suas proximidades e, por exemplo, da condição de moradores em 

primeiro plano. No Quadro 2, expõe-se esquematicamente tais categorias, associadas aos argumentos 

de percepção. 

Como se pode observar, embora a diversidade de situações encontradas, há uma percepção 

predominante de que ocorre um prejuízo em relação à limitação de uso de terras próprias. Mesmo 

agricultores que obtêm renda por atividade extra-agrícola ou por aposentadoria mantêm essa 

percepção. Também não se deve desprezar essa mesma percepção junto aos agricultores com 

produção voltada diretamente para o mercado, embora esses considerem mais enfaticamente haver 

benefício com a RBSG. Desse modo, percebem a questão como pessoas que vêem na terra a 

possibilidade de sustentação da sua própria reprodução social, mas também, certamente, da 

reprodução social de quem vive da agricultura.   

Essa percepção, em que predomina uma visão de limitações para a agricultura, não é 

exatamente a mesma visão da sociedade e suas instituições. O Município de Maquiné possui um 

território composto por paisagens de serras e matas nativas, vales encaixados onde se pratica ainda 

agricultura em encostas, terrenos baixos de fundo de vale e planícies abertas onde se pratica uma 

agricultura moderna e altamente produtiva. Esse quadro, face à valorização ambiental e da produção 
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mercantil, tem contribuído para a construção de uma opção por parte da sociedade de Maquiné: de 

um lado manter a atenção para o setor olerícola de alta produtividade e, de outro, construir um perfil 

de município voltado à preservação ambiental e atrator de um turismo consciente. 

Quadro 2. Percepção dos agricultores e moradores a respeito do impacto socioeconômico e 

ambiental, decorrente da implantação da RBSG. 

Tipo de estabelecimento Percepções Localidades 

Estabelecimentos vinculados 

exclusivamente à produção de 

subsistência. 

A implantação da RBSG não ajuda em nada. 

Reivindicam liberação de queimadas. 

Forqueta 

Estabelecimentos com produção 

de subsistência e prática do 

extrativismo. 

Entendem que as nascentes serão preservadas, mas que 

haverá prejuízo para a coleta da samambaia. Por isso 

reivindicam liberação de aceso às matas e permissão do 

extrativismo. Percebem prejuízos para a criação de gado 

nas terras de alto vale. 

Em parte não manifestam nenhuma percepção. 

Encantado 

Forqueta 

Três Pinheiros 

Estabelecimentos com produção 

de subsistência, comercialização 

de excedentes e prática do 

extrativismo. 

Vêem como prejuízo a limitação ao uso da terra e a 

proibição da queimada. Reivindicam a liberação da 

queimada. 

Forqueta 

Três Pinheiros 

Estabelecimentos com produção 

de subsistência, aposentadoria 

como fonte geradora de renda e 

prática do extrativismo. 

Reivindicam mais explicação sobre a RBSG e que o uso 

de suas terras para a agricultura não seja proibido.  

Forqueta 

Estabelecimentos com produção 

de subsistência e presença de 

atividade extra-agrícola ou 

trabalho rural fora do próprio 

estabelecimento. 

Em parte entendem que não se modifica nada ou não faz 

diferença. Outros apontam que diminui o espaço para 

trabalhar e reivindicam liberação das queimadas e 

maiores informações sobre a RBSG. Alguns vêem como 

benefício a melhoria da qualidade das águas e a 

presença de mais animais na região. Também 

reivindicam manutenção de manejo de áreas de 

eucalipto. 

Encantado 

Estabelecimentos com produção 

de subsistência e aposentadoria 

como fonte geradora de renda. 

Aponta-se a limitação ao uso da terra como prejuízo e 

preservação das nascentes como benefício. Reivindicam 

liberação para o uso da terra nos morros. 

Encantado 

Forqueta 

Três Pinheiros 

Estabelecimentos com produção 

de subsistência, comercialização 

de excedentes. 

Em geral, não vêem benefícios ou prejuízo. Houve, 

entretanto, percepção relativa à preservação de 

nascentes.  Reivindicam a abertura da RBSG ao público 

e amparo ao agricultor atingido pela área da RBSG. 

Encantado 

Forqueta 

P. de Amolar 
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Tipo de estabelecimento Percepções Localidades 

Estabelecimentos com produção 

de subsistência, comercialização 

de excedentes e aposentadoria 

como fonte geradora de renda. 

Percebem o benefício de proteção das nascentes e 

reivindicam que o uso de suas terras para a agricultura 

não seja proibido. 

Três Pinheiros 

Estabelecimentos com produção 

de subsistência, comercialização 

de excedentes, atividade extra-

agrícola ou arrendamento de terras 

próprias para extrativismo. 

Entendem que haverá preservação das matas e 

nascentes. Vêem prejuízos para permanência da criação 

de gado. Reivindicam mais informações sobre a RBSG 

e o meio ambiente. 

Ressaco  

Três Pinheiros 

Estabelecimentos com produção 

direcionada para o mercado. 

Enquanto alguns não percebem qualquer mudança, ou 

vêem apenas prejuízo, outros entendem que haverá 

preservação das matas e nascentes. Também, que haverá 

atração de público. Reivindica-se liberação para a 

realização de queimadas, mais educação, informações 

sobre a RBSG, apoio aos jovens e melhoria das estradas.

 

Encantado 

P. de Amolar 

Ressaco 

Solidão 

Estabelecimentos com produção 

direcionada para o mercado, 

atividade extra-agrícola ou 

arrendamento para extrativismo 

Enquanto alguns não percebem qualquer mudança, 

outros entendem que haverá maior preservação. Fala-se 

de bioterrorismo em relação à proibição de uso de terras 

próprias e práticas de queimada. Reivindica-se espaço 

para o colono . 

P. de Amolar 

Ressaco 

Estabelecimentos com produção 

direcionada para o mercado e 

aposentadoria como fonte 

geradora de renda. 

Não percebem prejuízos, entendem que deve haver mais 

preservação e reivindicam proteção às nascentes. 

Solidão 

Estabelecimentos com produção 

direcionada para o mercado, 

aposentadoria como fonte 

geradora de renda, presença de 

atividade extra-agrícola ou 

arrendamento de terras próprias 

para extrativismo. 

Aponta-se a limitação ao uso da terra como prejuízo e 

preservação das nascentes como benefício. Reivindicam 

liberação de uso de suas terras, inclusive das que fazem 

parte da RBSG. Também se reivindica planejamento das 

mudanças junto com o agricultor. 

Encantado 

Ressaco 

 

Sítios com função de moradia e 

lazer. 

Vem a saúde e a preservação ambiental como benefício. 

Não apontam reivindicações. 

Encantado 

Forqueta 

Ligeiro 
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Essa é a intenção atual do poder público em Maquiné, a criação da imagem de Capital Verde. 

Para o atual prefeito, Sr. Pedro Nicolau Baluk, Maquiné possui potencial para o turismo, mas falta 

planejamento. Para manter essa meta, uma das necessidades apontadas é instauradora de um grande 

conflito: os agricultores devem saber o que fazer quando são proibidos de realizar suas práticas... 

devem ser informados de como fazer correto e o quê fazer .  Nesse sentido, trata-se propriamente de 

uma representação institucional, além das percepções individuais. Há concepção política para o meio 

ambiente e economia do município. 

Esse conflito não é algo recente, já vem decorrendo há mais tempo e isso ressalta em face da 

inconformidade com que os agricultores das encostas têm se expressado em relação à ação da 

fiscalização ambiental, que impede a reprodução de suas práticas tradicionais. Não realizar a 

queimada significa mais trabalho, significa não deixar o vassoural se desenvolver. 

É como fala o Sr. Edgar Bonho, agricultor do Vale do Forqueta: Se roçá tem que queimá, se 

não, não se consegue viver. (...) Eles vêm, explicam e a gente não sabe o que fazê.  (...) A gente devia 

ter direito sobre o que é nosso . 

Nesse sentido, percebe-se que os agricultores tradicionais não fazem parte do projeto Capital 

Verde .  A fratura social é nítida, pois se defende a idéia de atrair aposentados, já que se traz, com 

isso, renda garantida para o município. Por isso se defende uma curiosa associação: os agricultores 

estão com idade avançada, não conseguem mais utilizar toda a sua terra... devem vender parte da 

terra para os aposentados... devem ser os jardineiros, chacreiros e diaristas de quem comprar a 

terra . 

Para os agricultores há correta percepção desse processo, na medida em que expressam a 

diferença de visão que têm em relação aos que chegam: A maioria que dá essas confusão é esse 

pessoal aposentado. Eles não vive disso e vem furungá aqui . Esse pessoal lá da cidade, que vive 

bem lá e vem aqui nos impor. Eles que venham aqui trabalhar para viver, para ver como é que é. Tu 

sabe como é que é. Pega uns gringo lá de Barra do Ouro pra vê se ele aceita . 

A proibição do corte e da queimada tornou antieconômica a produção no alto vale e nas 

encostas da Serra Geral, segundo informa o Sr. Alcides Scussel, técnico da EMATER no Município 

de Maquiné. Juntamente a isto, a população jovem foi embora, de modo que começou a faltar mão-

de-obra para a continuidade do manejo tradicional. É o que confirma Sra. Van Zanotti, moradora no 

Vale do Ressaco: Ninguém mais mora em morro. Eu me criei na chapada. E todo mundo desceu . 

Para o Sr. Laudelino, presidente da APSAT (Associação de Prestação de Serviço e Assistência 

Técnica), não foi por causa da fiscalização ou da proibição da queimada, mas por causa da 

associação , que ocorreu a mudança. Tanto o Sr. Laudelino como o Sr. Alcides participaram da 

fundação da APSAT, com a qual se desenvolveu o processo de modernização nas terras planas com a 
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olericultura. O Sr. Alcides relata que, com a mecanização, começou a entrar as hortaliças e a 

irrigação e depois a própria economia mudou e depois ficou antieconômico plantar milho e trazer 

em lombo de burro. Daqui saia muita gente para trabalhar no calçado. E a hortaliça começou a 

envolver muita mão-de-obra .  

Com a modificação, as áreas de encosta passaram a ficar em descompasso em relação à várzea, 

a qual há cerca de 25 anos não possuía a valorização que tem atualmente. Naquela época as terras de 

morro possuíam maior valorização. Agora, diz o secretário, não se vende hectare na várzea por menos 

de R$ 30.000,00, enquanto junto à RBSG a mesma área pode ser vendida por R$ 1.000,00. Dessa 

forma, de acordo com a visão que passa a predominar no município, o secretário reitera: As famílias 

têm que aproveitar o que elas têm e trazer o turista. Não tem muito a oferecer. Porque muitas vezes 

se vai na colônia para comprar uma ximia ou comer um arroz com galinha.

 

Anteriormente, nos locais onde se encontra a capoeira, a mata era derrubada e queimada. Mas 

atualmente, diz o Sr. Alcides, a população já está aceitando mais a proibição. O corte de mata que 

ainda é realizado é muito pouco. Para a administração municipal e a sociedade de Maquiné, o maior 

problema de agora trata-se da conservação da água. Há uma impressão geral de haver escassez de 

água. Há períodos, durante as secas que têm ocorrido, que os pequenos córregos secam totalmente e 

nos arroios principais a água corre em filete. Em verdade esta é uma questão de grande importância, 

pois especialmente a produção hortigranjeira, que é a que mais contribui com a geração de renda e 

tributos, pode ser seriamente afetada.  

Não há muita clareza de percepção social sobre a questão da água. Alguns moradores acham 

que não houve mudança nesse aspecto. Outros lembram períodos de enxurrada e cheias no passado. 

Muitos percebem, porém, que atualmente falta água, e que na época do plantio generalizado nas 

encostas dos morros havia maior abundância. Relatam: Dizem que plantar árvores é bom. Mas 

quanto mais árvore, mais chupa água . 

Mas o problema maior se concentra nas margens dos rios, segundo uma perspectiva da 

economia do município. Quanto à preservação no entorno da RBSG, não tem havido problema de 

invasão, como tem ocorrido em direção a Itati e Terra de Areia. Na compreensão dessa questão, 

entretanto, na percepção de muitos agricultores de médio e alto vale, não se faz clara distinção entre 

demarcação da RBSG e fiscalização. Há, nesse sentido, uma compreensão forte e de que tudo está 

vinculado à fiscalização ambiental (IBAMA, SEMA, Brigada Militar). Assim, têm uma compreensão 

de que: só fazem reunião e não resolve nada. Eu subia lá pra tirá uns pinhão, mas agora nem isso 

eles deixam. Eles vem, explicam e a gente não sabe o que fazê. Quem que vai querê com isso ai. Não 

leva a nada. E isso ai é um caso do IBAMA, também, não deixa a gente mata um animal que 

prejudica a plantação. O que mais estraga aqui é o macaco e o coati . 
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Nas 66 entrevistas realizadas nos diversos vales em torno da RBSG, quadro em apêndice, os 

entrevistados afirmam praticar a pesca nessas águas, onde são encontradas as seguintes espécies 

nativas: lambari, traíra, jundiá, joana, cará, cascudo; e como exóticas a carpa e a tilápia criadas em 

açudes. As estações do ano em que esta atividade é realizada, preferencialmente, são a primavera e o 

verão. 

Quanto aos animais silvestres as espécies identificadas são: mão-pelada, coati, graxaim, cateto, 

veado, tatu, ouriço, bugio e outros símios, lontra, puma, irara, jaguatirica, cobras; aves como: aracuã, 

tucano, saracura, macuco, tiriva e gralha. As estações do ano em que estes animais aparecem com 

mais freqüência são o verão e o inverno, sendo que há destaque pelos entrevistados que esta presença 

ocorre, também, nos períodos de colheita e seca. Entre os entrevistados, 28 afirmam não caçar, nove 

não caçam mais e 29 ainda praticam a caça. 

Além disso, destaca-se a informação referente às espécies vegetais reconhecidas pelos 

entrevistados, são elas: mamãozinho-do-mato (Jacaratia spinosa), embiruçu (Pseudobombax 

grandiflorum), araticum-cagão (Annona cacans), canela-sassafrás (Ocotea odorifera), canela-preta 

(Ocotea cathatineneses), butiá-branco (Butiá eriospatha), buriti (Thithrinax brasiliensis) e casco-de-

tatu (Heisteria silvianii). 

Desta forma, tem-se a compreensão de que o problema da preservação no entorno da RBSG não 

está desassociado da alternativa de vida e sobrevivência dos agricultores tradicionais. Entre os demais 

agricultores, seja pela distância em relação à RBSG, como pelas práticas agrícolas que executam, não 

há impacto ambiental direto, a não ser a aplicação de agrotóxicos nos cultivos de fumo e olerícolas. 

Nesse sentido, um envolvimento da própria sociedade com uma visão ampla, que não seja sectária em 

relação ao ambiente, na qual se veja também o agricultor, se torna necessária. Assim, tanto a 

alternativa econômica, a educação ambiental e a programação de um desenvolvimento que seja 

sustentável, no qual se compartilhem as expectativas gerais da sociedade local e dos segmentos 

sociais diretamente envolvidos, torna-se importante na organização de uma agenda de compromissos 

a serem estabelecidos. 

Por outro lado, a confluência de estudiosos da questão ambiental e pessoas que visavam a 

organização de um grupo multidisciplinar, que justamente articulasse a participação de agricultores, 

permitiu a criação da Ação Nascente Maquiné (ANAMA) em 1997. Esta organização vem 

trabalhando, desde esse período, em quatro frentes: desenvolvimento sustentável, educação 

ambiental, agroflorestamento e patrimônio histórico. Nesse sentido, a referida ONG tem 

desenvolvido projetos voltados para o conhecimento do meio ambiente local e suas possibilidades de 

manejo, associados a práticas de conservação. O cultivo da palmeira jussara, o uso de plantas 

aquáticas e cipós para confecção de artesanato, ecoturismo e regulamentação da extração da 
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samambaia-preta, são projetos em desenvolvimento pela ANAMA, em conjunto com a Fundação 

Estadual de Pesquisa Agropecuária (Fepagro) e o programa de Pós-graduação em Desenvolvimento 

Rural da UFRGS.  

Contudo, tais ações não têm esgotado todos os problemas que envolvem a Área do Entorno. Nas 

áreas contíguas à RBSG, onde o uso da terra se mantém agrícola, ainda não há ação que esteja 

voltada para a articulação da conservação ambiental e a geração de renda. Como é parcela ainda 

significativa de agricultores, esta é a questão mais urgente a ser levada em consideração. A 

manutenção da situação atual, sem alternativas em termos ambientais e sociais, apresenta um quadro 

de sociedade fraturada em que o mercado atua numa direção e a normatização ambiental em outra. 

Nesse sentido, o município possui produção agrícola com forte inserção no mercado em vários 

sistemas de produção, os quais não se conflitam, com a existência em seu território, de uma reserva 

biológica; em seu entorno há uma natureza em preservação e notável recuperação; há ação com vistas 

à educação ambiental, ecoturismo e alternativas de geração de renda com uso de matérias-primas 

naturais e busca de regulamentação do extrativismo, o que fortalece a idéia de Capital Verde , como 

já se divulga. Esse processo é coerente com o crescente uso da terra para moradia e ecoturismo no 

entorno da RBSG, indicando haver uma lenta substituição da agricultura. Como se viu, a fratura se dá 

pelo não envolvimento das pessoas que vivem como camponeses nas alternativas que o mercado ou a 

política ambiental tem criado.  

2.9.4 Considerações Finais  

O relatório Caracterização do meio rural do município de Maquiné 

 

RS: subsídios para um 

desenvolvimento rural sustentável (ANAMA 

 

PGDR-UFRGS 

 

Prefeitura Municipal de Maquiné) 

aponta para o fato de que, segundo os dados do Censo do IBGE de 1985, o município registrava 

1.355 estabelecimentos rurais ligados à atividade agrícola, pecuária ou olericultura e fruticultura, e 

que este número diminui para 633 estabelecimentos no Censo de 1995/96. O referido relatório atribui 

o esvaziamento à ocupação da população sazonal, ou sem uso agrícola, ou à mão de especuladores 

imobiliários. 

De fato, foram observados em campo o grande número de estabelecimentos destinados a 

pousadas e sítios de lazer. Um grande número de eventos, cuja temática envolvia a Natureza, para o 

culto em si ou para palco de outra atividade em que sobre ela se desenvolva, foram vistos durante o 

trabalho de campo. Soma-se isso aos projetos de desenvolvimento que o poder público municipal 

pretende, ou seja, tornar o município de Maquiné a Capital do Verde , de maneira que esta atraia 

pessoas do meio urbano com poder aquisitivo para adquirir estabelecimentos com a finalidade de 
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preservação e valorização do ambiente. A população local encontraria postos de trabalho junto a estes 

novos moradores na função de prestadores de serviço. 

O projeto é contemporâneo das novas demandas do mercado, pois existe um forte apelo do 

mercado imobiliário no sentido de associar o bem viver à proximidade com áreas verdes, pureza do 

ar e das águas. O município tem um grande potencial neste sentido, pois há muitos anos é procurado 

por pessoas interessadas por atividades conhecidas como alternativas ao consumo de massa. A 

procura é tal que produziu uma cultura local trazida pelos novos personagens ativistas da causa da 

preservação da natureza, alimentada pela regularização da RBSG e seu potencial de diversidade da 

flora e fauna, tão bem expressos em material de divulgação. 

A questão que se coloca neste momento é que na chamada cultura urbana pós-industrial ou pós-

moderna, o alternativo ao consumo de massa também passa a ser uma mercadoria para consumidores 

seletos, de alto poder aquisitivo, ou mesmo a especuladores desta mercadoria. Uma vez mercadoria, a 

terra segue a lógica do mercado e do monopólio dela, mesmo deslocando-se de uma atividade 

turística de massa para uma seletiva.   



PLANO DE MANEJO DA RESERVA BIOLÓGICA ESTADUAL DA SERRA GERAL 

Secretaria Estadual de Meio Ambiente do Rio Grande do Sul / SEMA-RS  43

  



PLANO DE MANEJO DA RESERVA BIOLÓGICA ESTADUAL DA SERRA GERAL 

Secretaria Estadual de Meio Ambiente do Rio Grande do Sul / SEMA-RS  44

  



PLANO DE MANEJO DA RESERVA BIOLÓGICA ESTADUAL DA SERRA GERAL 

Secretaria Estadual de Meio Ambiente do Rio Grande do Sul / SEMA-RS  45

 
3  A RESERVA BIOLÓGICA ESTADUAL DA SERRA GERAL    

A RBSG, localizada nos municípios de Maquiné, Terra de Areia e Itati, abrange áreas muito 

bem preservadas da Mata Atlântica stricto sensu (Floresta Ombrófila Densa), englobando, também, 

áreas de Floresta Ombrófila Mista, compreendendo topos de morros, vales e encostas, com altitudes 

variando de 200 a 978 metros. Possui um papel de fundamental importância na proteção das espécies 

ameaçadas de extinção, tanto da flora quanto da fauna. 

Os principais objetivos da RBSG são:  

- proteger as nascentes dos arroios Solidão, Encantado, Ligeiro, Carvão, Forqueta, Três 

Pinheiros e Sanga Funda; 

- proteger os hábitats representados pela Mata Atlântica stricto sensu (Floresta Ombrófila 

Densa) e Floresta Ombrófila Mista, bem como da fauna associada a estes ambientes, em especial, as 

espécies ameaçadas de extinção.  

3.1  LOCALIZAÇÃO E ACESSO 

A Reserva Biológica Estadual da Serra Geral está inserida na encosta nordeste da Mata 

Atlântica no Estado do Rio Grande do Sul, fazendo parte da bacia hidrográfica do rio Tramandaí, 

abrangendo terras dos municípios de Maquiné, Terra de Areia e Itati. Devido ao relevo acentuado, 

são poucos os acessos existentes à área da RBSG, sendo que estes poucos acessos são trilhas estreitas 

e bastante acidentadas que não permitem o trânsito de veículos de qualquer tipo. Em conseqüência, o 

deslocamento por estas trilhas deve ser feito a pé ou a cavalo. Os dois principais acessos são a partir 

das trilhas dos vales dos arroios Encantado e Ligeiro (Mapa 4). Devido a este acesso bastante difícil, 

a própria sede administrativa da UC está localizada fora de sua área, na localidade de Barra do Ouro 

(Rua do Morro nº 425, Barra do Ouro, Maquiné).  

    

3.2  ASPECTOS LEGAIS DA CRIAÇÃO, IMPLANTAÇÃO E MANEJO 

O Instrumento Legal de criação da RBSG, com aproximadamente 1.700 ha, é o Decreto 

Estadual Nº 30.788, de 27 de julho de 1982 (Anexo I). Em 4 de junho de 2002, através do Decreto 

Estadual Nº 41.661, ocorreu uma ampliação da UC para 4.845,76 ha (Anexo II).      
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3.3  DESCRIÇÃO DOS LIMITES   

A Reserva Biológica Estadual da Serra Geral inicia, em seu limite mais ao norte, na Linha 13 de 

Março, correspondendo ao vale do arroio Forqueta, na margem esquerda do arroio, fazendo limite 

com o fundo das propriedades correspondentes aos lotes de números 13 a 81, na direção nordeste. 

Deste ponto, tangencia o lote 81 na direção nordeste, até atingir o ponto de coordenadas UTM 

6729151/580123. Deste ponto, na direção sudeste, confronta os limites do Centro de Pesquisa e 

Conservação da Natureza Pró-Mata da PUCRS até o ponto de coordenadas UTM 6727701/581294. A 

partir daí, segue pela cota altimétrica de 600 m na direção geral sul, passando pelo vale do arroio Três 

Pinheiros e morro do Ressaco até o ponto de coordenadas UTM  6724791/582700. Deste ponto, 

segue em linha seca na direção sudoeste, passando pelo polígono do Ressaco/Sanga Funda, até atingir 

o ponto de coordenadas UTM 6723064/581559. Deste ponto, segue pela cota altimétrica de 600 m a 

partir do vale do arroio Sanga Funda, contornando o Faxinal do Gobo, até o vale do arroio Encantado 

no ponto de coordenadas UTM 6723505/577587. A partir desse ponto, segue confrontando o limite 

do lote 41 da Linha Encantada, até atingir a cota altimétrica de 600 m, seguindo pela referida cota na 

direção noroeste até o ponto de coordenadas UTM 6725492/577274. A partir desse ponto, segue na 

direção noroeste, confrontando o limite dos lotes 11 a 36a da Linha Encantada. A partir daí, margeia 

os limites do lote 44 da Linha Encantada, no vale do arroio Ligeiro, seguindo na direção noroeste, 

confrontando o limite dos lotes 43 a 36b da Linha Encantada, no vale do arroio Ligeiro. Deste ponto, 

na direção nordeste confronta os limites dos lotes 18, 20, 22, 24, 26, 28, 30, 32, 34, 36, 40, 42, 44, 46, 

48 e 50 da Linha 14 de Julho, até atingir o ponto inicial.   

3.4  JUSTIFICATIVAS PARA A IMPLANTAÇÃO DA RBSG  

Hoje são raros os remanescentes florestais envolvendo ecossistemas relacionados ao bioma 

Mata Atlântica, sendo este o bioma que sofre maior pressão antrópica no Brasil e um dos mais 

ameaçados no mundo. Dos remanescentes florestais nativos do Rio Grande do Sul, aproximadamente 

3,5% encontram-se na Floresta Ombrófila Densa e na Floresta Ombrófila Mista, melhor 

representadas nas Unidades de Conservação do nordeste do Estado (fonte: INVENTÁRIO FLORESTAL 

CONTÍNUO DO RIO GRANDE DO SUL, 2001). 

As Unidades de Conservação são parte fundamental de estratégias de conservação de 

biodiversidade, sendo que a implantação da Reserva Biológica Estadual da Serra Geral corrobora 

uma ação efetiva na região de Mata Atlântica do Rio Grande do Sul. O desenvolvimento de estudos 
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nos remanescentes de Mata Atlântica do Estado devem ser prioritários, contribuindo para a 

conservação da biodiversidade existente nesta formação. 

A RBSG também é de suma importância para a qualidade das águas das bacias dos rios 

Maquiné e Três Forquilhas, uma vez que inúmeras nascentes destas bacias estão protegidas dentro 

dos limites desta UC, sendo, como já dito anteriormente, a proteção destas nascentes um dos 

principais objetivos de sua criação. 
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